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Reação adequada de contribuinte perante não resposta do Fisco 

20-06-14 

 

A intimação para um comportamento constitui a forma de processo ou meio 

processual tributário a utilizar em caso de omissões da Administração Fiscal 

lesivas de quaisquer direitos ou interesses legítimos. 

 

Assim, a intimação para um comportamento é o meio processual adequado 

para reagir contra o silêncio da Administração Tributária face ao 

requerimento de prestação de garantia, e do pedido formulado do 

contribuinte de que fosse decidida a sua pretensão. 

 

O caso 

 

Uma sociedade, executada no âmbito do processo de execução fiscal, 

apresentou requerimento para prestação de garantia, requerimeno esse 

sobre o qual não houve pronúncia. Face ao silêncio da Administração fiscal, 

apresentou novo requerimento para que fosse decidida a sua pretensão. 

 

Perante o silêncio do Serviço de Finanças sobre os requerimentos 

apresentados, a executada requereu a intimação da Autoridade Tributária e 

Aduaneira a proferir despacho relativamente à prestação de garantia que 

efetuou. 

 

O tribunal de 1.ª instância indeferiu liminarmente por considerar não ser este 

o meio processual adequado. Desta decisão a sociedade interpôs recurso 

para o Supremo Tribunal Administrativo (STA) 
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Apreciação do STA 

 

A intimação para um comportamento constitui a forma de processo ou meio 

processual tributário a utilizar em caso de omissões da Administração Fiscal 

lesivas de quaisquer direitos ou interesses legítimos 

 

A utilização deste procedimento, visando obter o cumprimento de um dever 

pela administração tributária, supõe que esteja definida previamente a 

existência deste. Será o caso, por exemplo, do direito a juros indemnizatórios, 

quando não for cumprido o prazo de restituição oficiosa dos impostos. 

 

Neste caso concreto, a Administração Tributária nada disse perante o 

requerimento de prestação de garantia, bem como perante o pedido do 

contribuinte de que fosse decidida a sua pretensão. 

 

Ou seja, estamos perante um “duplo silêncio”: não só não foi decidida a 

pretensão do contribuinte, como se impunha, bem como não foi emitida 

qualquer pronúncia pela Administração quando confrontada com esse mesmo 

“silêncio”. 

 

Como sublinhou o STA, é legítimo recorrer à intimação para um 

comportamento mesmo que exista outro meio igualmente capaz de tutelar os 

direitos ou interesses em causa, o que não pode é esse meio ser mais 

adequado para proporcionar essa tutela. Ou seja, deverá a intimação ser o 

meio mais ágil e expedito do que os demais, e que melhor tutele os direitos ou 

interesses em causa, sabendo-se que eles se consubstanciam na 

necessidade, para o interessado, de obter da Administração aquilo que ela 

não lhe prestou em devido tempo. 
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Além disso, o recurso a este meio não depende da existência de uma lesão 

efetiva e imediata, sendo suficiente a suscetibilidade de lesão dos seus 

direitos ou interesses legítimos. 

 

Como tal, não podia o tribunal de 1.ª instância indeferir liminarmente o pedido 

de intimação como o fez, tendo o STA dado razão ao contribuinte 

 

Referências 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0214/14, de 28 de 

maio de 2014 

Código de Procedimento e de Processo Tributário, artigo 147.º 

Lei Geral tributária, artigo 101.º alínea h) 
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